
PROJETO DE LEI Nº          , DE 2022

(Do Sr. CARLOS HENRIQUE GAGUIM)

Altera o art. 3º da Lei nº 6.194, de 19
de dezembro de 1974, para dispor sobre a
cobertura  do Seguro  Obrigatório  de  Danos
Pessoais  causados  por  veículos
automotores  de  via  terrestre,  ou  por  sua
carga, a pessoas transportadas ou não.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º A Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passa a

vigora com as seguintes alterações:

“Art.  3º  São  cobertos  pelo  seguro  de  que  trata  esta  Lei  os
danos  pessoais  causados  por  veículos  automotores  em
eventos  ocorridos  em  vias  terrestres  públicas,  sejam  elas
urbanas  ou rurais,  pavimentadas  ou  não,  cuja  reparação  se
dará, na forma da regulamentação, mediante indenizações por
morte,  por  invalidez  permanente,  total  ou  parcial,  e  por
despesas de assistência médica e suplementares, observados
os seguintes limites, por pessoa vitimada:

..................................................................................................

..................................................................................................

§ 4º Estão abrangidos pela cobertura do seguro de que
trata  esta  Lei  os  danos  pessoais  causados  por  tratores  e
demais  equipamentos  automotores  destinados  a  puxar  ou  a
arrastar maquinaria agrícola ou a executar trabalhos agrícolas,
ainda  que  parados  ou  estacionados,  desde  que  estejam
regularmente registrados nos termos do §4º-A, do art. 114, e do
art. 129-A, da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código
de Trânsito Brasileiro).

§  5º  A  configuração  ou  reconhecimento  do  evento
ensejador  das  indenizações  de  que  trata  este  artigo  como
acidente de trabalho não afasta a cobertura do seguro de que
trata esta Lei.” (NR)   
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Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

A  presente  proposição  tem  por  objetivo  contribuir  para  a

pacificação de antigas controvérsias sobre os limites da cobertura do Seguro

Obrigatório  de  Danos  Pessoais  causados  por  veículos  automotores  de  via

terrestre, ou por sua carga, a pessoas transportadas ou não – Seguro DPVAT.

Durante muito tempo se discutiu, entre outras questões, se os

acidentes  ocorridos  com  veículos  agrícolas  estariam  ou  não  cobertos  pelo

seguro em questão. Outra importante discussão dizia respeito à cobertura dos

incidentes que também possam configurar acidente de trabalho.

Recentemente,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ao  julgar  o

Recurso Especial nº 1.937.399-SP, sob o rito dos recursos repetitivos,1 adotou

a seguinte tese: 

"(i)  O  infortúnio  qualificado  como acidente  de  trabalho  pode
também ser  caracterizado como sinistro  coberto pelo seguro
obrigatório  (DPVAT),  desde  que  estejam  presentes  seus
elementos  constituintes:  acidente  causado  por  veículo
automotor terrestre, dano pessoal e relação de causalidade, e
(ii) Os sinistros que envolvem veículos agrícolas passíveis de
transitar  pelas  vias  públicas  terrestres  estão  cobertos  pelo
seguro obrigatório (DPVAT).”

Além disso,  o  STJ  decidiu  que  “embora  a  regra  no  seguro

DPVAT seja o sinistro ocorrer em via pública, com o veículo em circulação, há

hipóteses em que o desastre pode se dar quando o bem estiver parado ou

estacionado”  e  que  “o  essencial  é  que  o  automotor  tenha  contribuído

substancialmente para a geração do dano - mesmo que não esteja em trânsito

- e não seja mera concausa passiva do acidente”.

1  STJ, Segunda Seção, REsp nº 1.937.399-SP, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, julgado em
28/09/2022, DJe 03/10/2022. 
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Trata-se,  sem  dúvida,  de  uma  decisão  que  representa  um

grande avanço na direção da boa e fiel  aplicação da legislação do Seguro

DPVAT.  Contudo,  é  preciso  reconhecer  que  se  trata  de  construção

jurisprudencial, a qual pode muito bem ser alterada em caso de reformulação

substancial na composição do STJ.

Sendo  assim,  apresentamos  a  presente  proposição  com  o

objetivo de dar maior clareza às regras do DPVAT, de modo a deixar claro que,

obedecidos  alguns  requisitos  mínimos  que  ora  propomos:  (i)  os  veículos

agrícolas estão compreendidos no universo de cobertura desse seguro, mesmo

quando parados ou estacionados; e (ii) que a configuração ou reconhecimento

concomitante,  como  acidente  de  trabalho,  do  evento  ensejador  das

indenizações previstas na Lei do DPVAT não afasta a cobertura deste seguro. 

Tendo em vista a relevância da matéria, contamos com o apoio

dos ilustres Pares para a aprovação da presente proposição.

Sala das Sessões, em        de                     de 2022.

Deputado CARLOS HENRIQUE GAGUIM

2022-11016
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